
Proposta de regulamento do Parlamento Europeu e do Conselho relativa ao controlo de salmonelas
e outros agentes zoonóticos de origem alimentar e que altera as Directivas 64/432/CEE,

72/462/CEE e 90/539/CEE do Conselho

(2001/C 304 E/19)

(Texto relevante para efeitos do EEE)

COM(2001) 452 final � 2001/0177(COD)

(Apresentada pela Comissªo em 1 de Agosto de 2001)

O PARLAMENTO EUROPEU E O CONSELHO DA UNIˆO EUROPEIA,

Tendo em conta o Tratado que institui a Comunidade Europeia
e, nomeadamente, o n.o 4, alínea b), do seu artigo 152.o,

Tendo em conta a proposta da Comissªo,

Tendo em conta o parecer do ComitØ Económico e Social,

Tendo em conta o parecer do ComitØ das Regiıes,

Deliberando em conformidade com o procedimento previsto
no artigo 251.o do Tratado,

Considerando o seguinte:

(1) A protecçªo da saœde humana contra doenças e infecçıes
directa ou indirectamente transmissíveis pelos animais ao
homem (zoonoses) Ø de importância primordial.

(2) As zoonoses transmissíveis atravØs dos alimentos podem
causar nªo só sofrimento humano, como tambØm perdas
económicas nos sectores da produçªo alimentar e da in-
dœstria alimentar.

(3) As zoonoses transmitidas por vias diferentes dos alimen-
tos, sobretudo atravØs das populaçıes de animais selva-
gens e de animais de companhia, constituem tambØm
motivo de preocupaçªo.

(4) A Directiva 92/117/CEE do Conselho, de 17 de Dezembro
de 1992, relativa às medidas de protecçªo contra zoo-
noses e certos agentes zoonóticos em animais e produtos
de origem animal a fim de evitar focos de infecçªo e de
intoxicaçªo de origem alimentar (1), estabelece sistemas de
vigilância de certas zoonoses e de controlo das salmonelas
em bandos de aves de capoeira.

(5) A Directiva 92/117/CEE requeria que os Estados-Membros
apresentassem à Comissªo as medidas nacionais postas em
prÆtica para atingir os objectivos da directiva; requeria
tambØm que os Estados-Membros elaborassem planos de

vigilância das salmonelas nas aves de capoeira. Essa exi-
gŒncia, contudo, foi suspensa pela Directiva 97/22/CE (2)
do Conselho que altera a Directiva 92/117/CEE na pen-
dŒncia da revisªo prevista na alínea a) do artigo 15.o da
Directiva 92/117/CEE.

(6) VÆrios Estados-Membros apresentaram jÆ os seus planos
de vigilância das salmonelas que a Comissªo aprovou.
AlØm disso, foi exigido aos Estados-Membros que puses-
sem em prÆtica, com efeitos a partir de 1 de Janeiro de
1998, as medidas mínimas previstas para as salmonelas na
secçªo I do Anexo III da Directiva 92/117/CEE e que
estabelecessem regras que especificassem as medidas a
tomar para evitar a introduçªo de salmonelas numa ex-
ploraçªo.

(7) As medidas mínimas referidas sªo aplicÆveis à vigilância e
controlo de salmonela nos efectivos de reproduçªo da
espØcie Gallus gallus. A Directiva 92/117/CEE exigia a to-
mada de medidas específicas a fim de controlar a infecçªo
sempre que eram detectados e confirmados serótipos de
Salmonella enteritidis ou de Salmonella typhimurium nas
amostras colhidas.

(8) A vigilância e o controlo de determinadas zoonoses em
populaçıes animais tem sido apoiada por outra legislaçªo
comunitÆria, designadamente pela Directiva 64/432/CEE
do Conselho, de 26 de Junho de 1964, relativa a proble-
mas de fiscalizaçªo sanitÆria em matØria de comØrcio in-
tracomunitÆrio de animais das espØcies bovina e suína (3),
no que diz respeito à tuberculose e à brucelose bovinas e
pela Directiva 91/68/CEE do Conselho, de 28 de Janeiro
de 1991, relativa às condiçıes de polícia sanitÆria que
regem as trocas comerciais intracomunitÆrias de ovinos
e caprinos (4), no que diz respeito à brucelose ovina e
caprina.

(9) AlØm disso, o Regulamento (CE) n.o . . ./. . . do Parlamento
Europeu e do Conselho de . . . [relativo à higiene dos
gØneros alimentícios] abrange elementos específicos neces-
sÆrios para a prevençªo, controlo e vigilância de zoonoses
e agentes zoonóticos e inclui requisitos específicos em
matØria de qualidade microbiológica dos gØneros alimen-
tícios.
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(10) A Directiva 92/117/CEE previa a recolha de dados sobre a
ocorrŒncia de zoonoses e agentes zoonóticos nos alimen-
tos para animais, nos animais, nos gØneros alimentícios e
no homem. Esse sistema de recolha de dados, embora nªo
esteja harmonizado e nªo permita, pois, a comparaçªo
entre Estados-Membros, fornece uma base para a avaliaçªo
da situaçªo actual em matØria de zoonoses e agentes zoo-
nóticos.

(11) Os resultados do sistema de recolha de dados mostram
que certos agentes zoonóticos, nomeadamente a Salmo-
nella spp. e a Campylobacter spp., estªo na origem da maior
parte dos casos de zoonoses no homem. Parece verifi-
car-se uma tendŒncia decrescente relativamente aos casos
de salmoneloses no homem, sobretudo os provocados por
Salmonella enteritidis e Salmonella typhimurium, o que re-
flecte o sucesso das medidas de controlo tomadas na
Comunidade. No entanto, presume-se que muitos casos
nªo sejam comunicados, pelo que os dados recolhidos
nªo proporcionam necessariamente um quadro completo
da situaçªo.

(12) No seu parecer sobre as zoonoses, adoptado em 12 de
Abril de 2000, o ComitØ científico das medidas veterinÆ-
rias relacionadas com a saœde pœblica considerou que as
actuais medidas de controlo das infecçıes zoonóticas de
origem alimentar eram insuficientes e que os dados epi-
demiológicos actualmente recolhidos pelos Estados-Mem-
bros incompletos e nªo plenamente comparÆveis. Com
base nesse parecer, o comitØ recomendou medidas de
vigilância melhoradas e identificou opçıes de gestªo dos
riscos.

(13) É, pois, necessÆrio melhorar os sistemas de controlo ac-
tualmente aplicÆveis a agentes zoonóticos específicos. Si-
multaneamente, a vigilância e os sistemas de recolha de
dados estabelecidos pela Directiva 92/117/CEE serªo subs-
tituídos pelas normas estabelecidas na Directiva . . ./. . . do
Parlamento Europeu e do Conselho de . . . [relativa à vi-
gilância de zoonoses e agentes zoonóticos, que altera a
Decisªo 90/424/CEE do Conselho e revoga a Directiva
92/117/CEE do Conselho].

(14) Deve ser instituído o princípio da realizaçªo de controlos
que cubram toda a cadeia alimentar, desde a exploraçªo
agrícola atØ à mesa.

(15) As regras que regem esses controlos devem, em geral, ser
as estabelecidas no âmbito da legislaçªo comunitÆria sobre
alimentos para animais, sanidade animal e higiene dos
gØneros alimentícios.

(16) No entanto, para certas zoonoses e agentes zoonóticos, Ø
necessÆrio estabelecer requisitos específicos aplicÆveis aos
controlos.

(17) Esses requisitos específicos devem basear-se em objectivos
de reduçªo da prevalŒncia de zoonoses e agentes zoonóti-
cos.

(18) Aquando do estabelecimento dos objectivos respeitantes
às zoonoses e aos agentes zoonóticos na populaçªo ani-
mal, haverÆ que considerar a sua incidŒncia e as tendŒn-
cias epidemiológicas nas populaçıes humana e animal, a
sua gravidade para o homem, as suas potenciais conse-
quŒncias económicas para os serviços de saœde e empresas
do sector alimentar e a existŒncia de medidas adequadas
para reduzir a sua prevalŒncia. Se necessÆrio, poderªo
tambØm ser estabelecidos objectivos relativamente a ou-
tras partes da cadeia alimentar.

(19) A fim de assegurar o cumprimento desses objectivos em
tempo œtil, os Estados-Membros devem elaborar progra-
mas de controlo específicos que devem ser aprovados pela
Comunidade.

(20) A principal responsabilidade pela segurança dos gØneros
alimentícios deve incumbir às empresas do sector alimen-
tar; os Estados-Membros devem, pois, incentivar a criaçªo
de programas de controlo a nível das empresas.

(21) No âmbito dos seus programas próprios, os Estados-Mem-
bros ou as empresas do sector alimentar podem querer
utilizar mØtodos específicos de controlo. No entanto, cer-
tos mØtodos podem nªo ser aceitÆveis, nomeadamente, se
impedirem o cumprimento geral do objectivo, interferi-
rem especificamente com os sistemas de teste necessÆrios
ou derem origem a ameaças potenciais à saœde pœblica.
Devem, pois, ser instituídos processos adequados que per-
mitam à Comissªo decidir que certos mØtodos de controlo
nªo sejam utilizados como parte de programas de con-
trolo.

(22) Podem tambØm existir ou ser criados mØtodos de controlo
que nªo sejam abrangidos por qualquer legislaçªo comu-
nitÆria específica sobre a aprovaçªo de produtos, mas que
possam contribuir para o alcance de objectivos de reduçªo
das prevalŒncias de determinadas zoonoses e agentes zoo-
nóticos; a Comissªo deve, pois, dispor de autoridade para
aprovar a utilizaçªo desses mØtodos a nível comunitÆrio.
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(23) SerÆ essencial assegurar que o repovoamento seja efec-
tuado com animais provenientes de bandos ou efectivos
que tenham sido submetidos a controlos que obedeçam
aos requisitos do presente regulamento. Quando estiver
em curso um programa específico de controlo, os resul-
tados dos testes devem ser enviados aos compradores dos
animais. Para esse efeito, devem ser incluídos na legislaçªo
comunitÆria relevante requisitos específicos sobre o co-
mØrcio intracomunitÆrio e importaçıes de países terceiros,
nomeadamente no que se refere a remessas de animais
vivos e ovos para incubaçªo. A Directiva 64/432/CEE
do Conselho, de 26 de Junho de 1964, relativa a proble-
mas de fiscalizaçªo sanitÆria em matØria de comØrcio in-
tracomunitÆrio de animais das espØcies bovina e suína, a
Directiva 72/462/CEE do Conselho, de 12 de Dezembro
de 1972, relativa aos problemas sanitÆrios e de polícia
sanitÆria na importaçªo de animais das espØcies bovina,
suína, ovina e caprina e de carnes frescas ou de produtos
à base de carne provenientes de países terceiros (1), e a
Directiva 90/539/CEE do Conselho, de 15 de Outubro de
1990, relativa às condiçıes de polícia sanitÆria que regem
o comØrcio intracomunitÆrio e as importaçıes de aves de
capoeira e de ovos para incubaçªo provenientes de países
terceiros (2), devem ser alteradas consequentemente.

(24) No que se refere ao controlo da salmonela, a informaçªo
disponível indica que os produtos com origem nas aves de
capoeira constituem uma das principais fontes de salmo-
nelose humana. Devem, por isso, ser aplicadas medidas de
controlo à produçªo destes produtos, alargando, deste
modo, as medidas iniciadas ao abrigo da Directiva
92/117/CEE. Com respeito à produçªo de ovos para con-
sumo, Ø importante estabelecer medidas específicas refe-
rentes à colocaçªo no mercado de produtos originÆrios de
bandos que nªo tenham ainda sido testados e considera-
dos indemnes da Salmonela relevante. Relativamente à
carne de aves de capoeira, o objectivo Ø colocar no mer-
cado carne com níveis de segurança razoÆveis que com-
provem que se encontra livre da Salmonela relevante. É
necessÆrio um período transitório para os operadores de
empresas no âmbito da alimentaçªo se adaptarem às me-
didas previstas, que podem ser alteradas com base nomea-
damente na avaliaçªo científica de risco. Deverªo ser exi-
gidas oportunamente garantias equivalentes aos países ter-
ceiros.

(25) É oportuno designar laboratórios de referŒncia nacionais e
comunitÆrios para fornecerem orientaçªo e auxílio em
questıes relacionadas com o âmbito do presente regula-
mento.

(26) Para assegurar a aplicaçªo uniforme das disposiçıes do
presente regulamento, deve providenciar-se a organizaçªo
de verificaçıes e inspecçıes comunitÆrias em conformi-
dade com a Decisªo 98/139/CE da Comissªo, de 4 de
Fevereiro de 1998, que fixa determinadas regras específi-

cas relativas aos controlos no local, no domínio veterinÆ-
rio, realizados por peritos da Comissªo nos Estados-Mem-
bros (3), e a Decisªo 98/140/CE da Comissªo, de 4 de
Fevereiro de 1998, que fixa determinadas regras específi-
cas relativas aos controlos no local, no domínio veterinÆ-
rio, realizados por peritos da Comissªo nos países tercei-
ros (4).

(27) Devem ser estabelecidos procedimentos adequados que
permitam a alteraçªo de certas disposiçıes do presente
regulamento a fim de ter em conta a evoluçªo científica
e tØcnica e a adopçªo de medidas de aplicaçªo e de tran-
siçªo.

(28) Uma vez que as medidas referidas sªo medidas de âmbito
geral na acepçªo do artigo 2.o da Decisªo 1999/468/CE
do Conselho, de 28 de Junho de 1999, que fixa as regras
de exercício das competŒncias de execuçªo atribuídas à
Comissªo (5), devem as mesmas ser adoptadas por meio
do procedimento de regulamentaçªo previsto no artigo 5.o
dessa decisªo. A Comissªo deverÆ ser assistida pelo Co-
mitØ para a segurança dos alimentos e sanidade animal
estabelecido pelo Regulamento (CE) n.o . . ./. . . do Parla-
mento Europeu e do Conselho de . . . [que determina os
princípios e normas gerais da legislaçªo alimentar, cria a
Autoridade Alimentar Europeia e estabelece procedimen-
tos em matØria de segurança dos alimentos].

ADOPTARAM O PRESENTE REGULAMENTO:

CAP˝TULO I

DISPOSI˙ÕES INTRODUTÓRIAS

Artigo 1.o

Objecto e âmbito de aplicaçªo

1. O presente regulamento tem por objectivo assegurar a
tomada de medidas adequadas e eficazes para controlar a sal-
monella e outros agentes zoonóticos a fim de reduzir a sua
prevalŒncia e o risco que constituem para a saœde pœblica.

2. O presente regulamento abrange:

a) a adopçªo de objectivos para a reduçªo das prevalŒncias de
determinadas zoonoses em populaçıes animais, sobretudo
aquando da produçªo primÆria de animais mas tambØm,
sempre que necessÆrio, em fases subsequentes da cadeia
alimentar;

b) a aprovaçªo de programas específicos de controlo estabele-
cidos pelos Estados-Membros e pelos operadores de empre-
sas do sector alimentar;
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c) A adopçªo de regras específicas respeitantes a certos mØto-
dos de controlo aplicÆveis à reduçªo das prevalŒncias de
zoonoses e agentes zoonóticos;

d) A adopçªo de regras respeitantes ao comØrcio intracomuni-
tÆrio e às importaçıes de certos animais e respectivos pro-
dutos de países terceiros.

Artigo 2.o

Definiçıes

Para efeitos do presente regulamento entende-se por:

1. «Zoonose», qualquer doença e/ou qualquer infecçªo natural-
mente transmissível directa ou indirectamente pelos animais
ao homem;

2. «agente zoonótico», qualquer vírus, bactØria, fungo, parasita
ou outra entidade biológica susceptível de provocar uma
zoonose;

3. «empresa do sector alimentar», empresa tal como definida
no artigo 2.o do Regulamento (CE) N.o . . ./. . . [relativo à
higiene dos gØneros alimentícios];

4. «operador de uma empresa do sector alimentar», a pessoa ou
pessoas responsÆveis por assegurar o cumprimento dos re-
quisitos do presente regulamento na empresa do sector ali-
mentar sob seu controlo;

5. «prevalŒncia», o nœmero de casos de unidades epidemioló-
gicas com resultados positivos nos testes para uma determi-
nada zoonose ou agente zoonótico numa dada populaçªo,
durante um período claramente definido;

6. «efectivo(s)», um animal ou conjunto de animais em confor-
midade com a definiçªo do n.o 2, alínea a), do artigo 2.o da
Directiva 64/432/CEE;

7. «bando», um animal ou conjunto de animais em conformi-
dade com a definiçªo do n.o 2, ponto 7, do artigo 2.o da
Directiva 90/539/CEE.

8. «produçªo primÆria», a produçªo tal como definida no ar-
tigo 2.o do Regulamento (CE) n.o . . ./. . . [relativo à higiene
dos gØneros alimentícios].

Artigo 3.o

Autoridades competentes

1. Cada Estado-Membro designarÆ a sua autoridade compe-
tente para fins do presente regulamento e informarÆ a Co-
missªo desse facto.

2. A autoridade competente serÆ nomeadamente responsÆ-
vel:

a) Pela elaboraçªo dos programas previstos no n.o 1 do artigo
5.o e pela preparaçªo de alteraçıes desses programas even-

tualmente necessÆrias, nomeadamente à luz dos dados e
resultados obtidos;

b) pela recolha dos dados necessÆrios para avaliar os meios
utilizados e os resultados obtidos com a realizaçªo dos
programas nacionais de controlo previstos no artigo 5.o e
pela apresentaçªo anual desses dados e resultados, incluindo
os resultados de inquØritos, à Comissªo e à Autoridade
Alimentar Europeia atØ 31 de Maio do ano seguinte, tendo
em conta as disposiçıes do n.o 1 do artigo 9.o da Directiva
. . ./. . ./CE [Directiva relativa à vigilância de zoonoses e
agentes zoonóticos, que altera a Decisªo 90/424/CEE do
Conselho e revoga a Directiva 92/117/CEE do Conselho];

c) pela realizaçªo de controlos regulares das instalaçıes dos
operadores das empresas do sector alimentar para verificar
a observância do presente regulamento.

CAP˝TULO II

OBJECTIVOS COMUNIT`RIOS

Artigo 4.o

Objectivos comunitÆrios para a reduçªo da prevalŒncia de
zoonoses e agentes zoonóticos

1. Serªo estabelecidos objectivos comunitÆrios para a re-
duçªo da prevalŒncia das zoonoses e agentes zoonóticos cons-
tantes da parte A, coluna 1, do Anexo I nas populaçıes ani-
mais constantes da parte A, coluna 2, do anexo I, levando em
consideraçªo:

a) a experiŒncia adquirida com as medidas nacionais em vigor;

b) informaçªo transmitida à Comissªo ou à Autoridade Ali-
mentar Europeia ao abrigo das exigŒncias comunitÆrias exis-
tentes, nomeadamente no âmbito dos relatórios previstos no
n.o 1 do artigo 9.o da Directiva . . ./. . ./CE [relativa à vigi-
lância de zoonoses e agentes zoonóticos, que altera a De-
cisªo 90/424/CEE do Conselho e revoga a Directiva
92/117/CEE do Conselho];

c) Os critØrios estabelecidos na parte B do Anexo I.

Sempre que necessÆrio, o Anexo I pode, de acordo com o
processo previsto no n.o 2 do artigo 14.o, ser alterado, podendo
tambØm decidir-se que sejam estabelecidos objectivos comuni-
tÆrios para outras fases da cadeia alimentar.

2. Os objectivos comunitÆrios deverªo, pelo menos, incluir
os pormenores enunciados na parte C do Anexo I.

3. Os objectivos comunitÆrios serªo estabelecidos pela pri-
meira vez antes das datas respectivas indicadas na parte A,
coluna 4, do Anexo I. Esses objectivos, e eventuais alteraçıes,
serªo estabelecidos de acordo com o procedimento previsto no
n.o 2 do artigo 14.o, após consulta da Autoridade Alimentar
Europeia.
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4. Sem prejuízo, no entanto, das disposiçıes comunitÆrias
em matØria de nutriçªo animal, sanidade animal ou higiene dos
gØneros alimentícios, a reduçªo das prevalŒncias das zoonoses e
agentes zoonóticos constantes do Anexo I serÆ conduzida de
acordo com o disposto no presente regulamento e quaisquer
outras disposiçıes dele decorrentes.

CAP˝TULO III

PROGRAMAS DE CONTROLO

Artigo 5.o

Programas nacionais de controlo

1. Os Estados-Membros estabelecerªo, nomeadamente à luz
dos objectivos comunitÆrios referidos no artigo 4.o e da dis-
tribuiçªo geogrÆfica das zoonoses nos seus territórios, progra-
mas nacionais de controlo para cada zoonose e agente zoo-
nótico enumerado no anexo I.

2. Os programas nacionais de controlo serªo contínuos e
abrangerªo um período de, pelo menos, trŒs anos consecutivos.

3. Os programas nacionais de controlo:

a) Terªo como objectivo a detecçªo de zoonoses e agentes
zoonóticos em conformidade com os requisitos e as regras
mínimas de amostragem constantes do Anexo II;

b) Definirªo as responsabilidades dos operadores das empresas
do sector alimentar em questªo, nomeadamente no âmbito
dos seus programas de controlo previstos no artigo 7.o;

c) Deverªo especificar as medidas de controlo a tomar na
sequŒncia da detecçªo de zoonoses e de agentes zoonóticos
para proteger, nomeadamente, a saœde pœblica, incluindo a
aplicaçªo das medidas específicas definidas no Anexo II;

d) Permitirªo avaliar os progressos realizados ao abrigo das
suas disposiçıes e proceder à sua revisªo, nomeadamente
à luz dos resultados obtidos com a detecçªo de zoonoses e
agentes zoonóticos.

4. Os programas nacionais de controlo abrangerªo, pelo
menos, as seguintes fases da cadeia alimentar:

a) produçªo de alimentos para animais;

b) produçªo primÆria de animais;

c) transformaçªo e preparaçªo de gØneros alimentícios de ori-
gem animal.

5. Os programas nacionais de controlo deverªo conter, sem-
pre que for oportuno, disposiçıes em vigor em relaçªo a mØ-
todos de teste e critØrios de avaliaçªo dos respectivos resultados
para os exames efectuados em animais e ovos para incubaçªo,
despachados em todo o território nacional, no âmbito dos
controlos oficiais previstos no ponto 1.6 da Parte A do Anexo
II.

6. Os requisitos e as regras mínimas de amostragem cons-
tantes do Anexo II podem ser alterados de acordo com o
procedimento previsto no n.o 2 do artigo 14.o.

7. No prazo de 6 meses após o estabelecimento dos objec-
tivos comunitÆrios previstos no artigo 4.o, os Estados-Membros
apresentarªo à Comissªo os respectivos programas nacionais de
controlo e definirªo as medidas a aplicar.

Artigo 6.o

Aprovaçªo dos programas nacionais de controlo

1. No prazo de seis meses a contar da data da apresentaçªo
dos programas nacionais de controlo, a Comissªo avaliarÆ a
respectiva conformidade em especial com o presente regula-
mento. A Comissªo poderÆ solicitar aos Estados-Membros
que estes alterem ou suplementem esses programas a fim de
os tornar conformes com os requisitos do presente regula-
mento. Uma vez estabelecida essa conformidade, estes serªo
aprovados de acordo com o procedimento previsto no n.o 2
do artigo 14.o.

2. As alteraçıes a um programa previamente aprovado nos
termos do n.o 1, a fim de ter em conta a evoluçªo da situaçªo
num determinado Estado-Membro à luz dos resultados referi-
dos na alínea d) do n.o 3 do artigo 5.o, poderªo ser aprovadas
de acordo com o procedimento previsto no n.o 2 do artigo
14.o.

3. Sempre que a Comissªo solicitar informaçıes suplemen-
tares a um Estado-Membro, o prazo de seis meses referido no
n.o 1 serÆ suspenso atØ que essas informaçıes sejam fornecidas.

Artigo 7.o

Programas de controlo dos operadores das empresas do
sector alimentar

1. Os Estados-Membros incentivarªo os operadores das em-
presas do sector alimentar ou as organizaçıes que representam
esses operadores e que tŒm plena responsabilidade pela pro-
duçªo de determinados animais ou produtos de origem animal
a estabelecer um ou mais programas de controlo.

Esses programas de controlo abrangerªo, pelo menos, a pro-
duçªo de alimentos para animais e a produçªo primÆria de
animais.

2. Os operadores das empresas do sector alimentar ou as
organizaçıes que os representam apresentarªo, para aprovaçªo,
os seus programas de controlo e eventuais alteraçıes aos mes-
mos à autoridade competente do Estado-Membro em que estªo
situadas as empresas. Se a produçªo primÆria de animais tiver
lugar em diferentes Estados-Membros, os programas serªo
aprovados individualmente para cada um deles.

3. A autoridade competente só aprovarÆ os programas de
controlo apresentados em cumprimento do n.o 2 se considerar,
na sequŒncia de uma visita de inspecçªo, que os mesmos res-
peitam os requisitos mínimos do Anexo II, sempre que rele-
vantes, e os objectivos do programa nacional de controlo em
questªo.
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4. Os Estados-Membros conservarªo listas actualizadas dos
programas de controlo aprovados dos operadores das empresas
do sector alimentar ou das organizaçıes que os representam.

Essas listas serªo postas à disposiçªo da Comissªo a pedido
desta.

5. Os operadores das empresas do sector alimentar ou as
organizaçıes que os representam comunicarªo regularmente os
resultados dos seus programas de controlo às autoridades com-
petentes.

CAP˝TULO IV

MÉTODOS DE CONTROLO

Artigo 8.o

MØtodos específicos de controlo

1. Por iniciativa da Comissªo ou a pedido de um Estado-
-Membro e, sempre que necessÆrio, após consulta da Autoridade
Alimentar Europeia, poderªo ser adoptadas de acordo com o
procedimento previsto no n.o 2 do artigo 14.o:

a) decisıes segundo as quais podem ou devem ser aplicados
mØtodos específicos de controlo para a reduçªo da preva-
lŒncia de zoonoses e agentes zoonóticos na fase de pro-
duçªo primÆria de animais e noutras fases da cadeia alimen-
tar;

b) normas respeitantes às condiçıes de utilizaçªo dos mØtodos
referidos na alínea a);

c) disposiçıes detalhadas respeitantes aos documentos e pro-
cessos necessÆrios, bem como os requisitos mínimos relati-
vos aos mØtodos referidos na alínea a);

d) decisıes segundo as quais certos mØtodos específicos de
controlo nªo sejam usados enquanto parte de programas
de controlo.

2. As disposiçıes referidas nas alíneas a), b) e c) do n.o 1
nªo se aplicam a mØtodos que utilizem substâncias ou tØcnicas
abrangidas pela legislaçªo comunitÆria sobre nutriçªo animal,
aditivos alimentares ou produtos medicinais veterinÆrios.

CAP˝TULO V

COMÉRCIO

Artigo 9.o

ComØrcio intracomunitÆrio

1. A partir das datas mencionadas na coluna 5 da Parte A
do Anexo I, os bandos e efectivos de origem das espØcies
mencionadas na coluna 2, deverªo ser testados para pesquisa
de zoonoses e agentes zoonóticos enumerados na coluna 1
antes de qualquer expediçªo dos animais vivos ou ovos para
incubaçªo da empresa do sector alimentar de origem. A data e

os resultados dos testes deverªo ser incluídos nos certificados
sanitÆrios relevantes, nos termos da Directiva 64/432/CEE ou
na Directiva 90/539/CEE.

2. Sem prejuízo dos requisitos específicos relativos ao con-
trolo de salmonelas em determinados bandos, tal como estipu-
lado no Anexo II, o Estado-Membro de destino poderÆ ser
autorizado, de acordo com o procedimento referido no n.o 2
do artigo 14.o e durante um período de transiçªo, a exigir que
os resultados dos testes sejam mencionados nos certificados
sanitÆrios relevantes para as remessas de animais e de ovos
para incubaçªo, sujeitos a testes no Estado-Membro de origem
e cumpram critØrios idŒnticos aos estabelecidos ao abrigo do
seu programa nacional, de acordo com o n.o 5 do artigo 5.o
aplicÆvel a remessas expedidas a partir do seu território.

A autorizaçªo poderÆ ser retirada em conformidade com o
mesmo procedimento.

3. Sem prejuízo do disposto no n.o 6 do artigo 5.o, as
disposiçıes específicas relativas ao estabelecimento pelos Esta-
dos-Membros dos critØrios referidos no n.o 5 do artigo 5.o e no
n.o 2 supra podem ser definidas de acordo com o procedi-
mento referido no n.o 2 do artigo 14.o.

4. As disposiçıes dos n.os 1 e 2 nªo se aplicarªo à expe-
diçªo de ovos para embalagem ou transformaçªo.

Artigo 10.o

Importaçıes provenientes de países terceiros

1. A partir das datas mencionadas na coluna 5 da parte A
do Anexo I, a admissªo ou manutençªo nas listas de países
terceiros previstas na legislaçªo comunitÆria, para as espØcies
ou categorias relevantes, dos quais os Estados-Membros estªo
autorizados a importar estes animais ou ovos para incubaçªo
abrangidos pelo presente regulamento, deverÆ ser sujeita à
apresentaçªo à Comissªo por parte do país terceiro referido,
de um programa equivalente ao previsto no artigo 5.o. O pro-
grama deverÆ fornecer pormenores relativos às garantias ofere-
cidas por esse país com respeito a inspecçıes e controlos de
zoonoses e de agentes zoonóticos. Essas garantias devem ser,
pelo menos, equivalentes às garantias previstas pelo presente
regulamento.

2. Estes programas deverªo ser aprovados de acordo com os
procedimentos referidos no n.o 2 do artigo 14.o desde que seja
demonstrada objectivamente a equivalŒncia das medidas descri-
tas no programa com os requisitos relevantes aplicÆveis ao
abrigo das normas comunitÆrias. Podem ser aceites garantias
alternativas às previstas no presente regulamento de acordo
com o mesmo processo, desde que nªo sejam mais favorÆveis
do que as aplicÆveis ao comØrcio intracomunitÆrio.

3. As disposiçıes do n.o 7 do artigo 5.o e dos n.os 1 e 3 do
artigo 6.o referentes aos prazos para a apresentaçªo e apro-
vaçªo dos programas aplicar-se-ªo aos países terceiros com os
quais esteja estabelecido um fluxo comercial regular. Para paí-
ses terceiros que estejam a estabelecer ou a retomar um fluxo
comercial, aplicar-se-ªo os prazos previstos no artigo 6.o.
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4. Os bandos e efectivos de origem das espØcies menciona-
das na coluna 2 da Parte A do Anexo I, deverªo ser testados
para pesquisa de zoonoses e agentes zoonóticos enumerados na
coluna 1 antes de qualquer expediçªo dos animais vivos ou
ovos para incubaçªo da empresa do sector alimentar de ori-
gem. A data e os resultados dos testes deverªo ser incluídos nos
certificados de importaçªo relevantes, para os quais os modelos
estabelecidos na legislaçªo comunitÆria deverªo ser alterados
em conformidade.

5. O Estado-Membro de destino final pode ser autorizado a
exigir, de acordo com o procedimento previsto no n.o 2 do
artigo 14.o, durante um período de transiçªo que os resultados
dos testes referidos no n.o 4 satisfaçam os mesmos critØrios que
os estabelecidos ao abrigo do seu programa nacional, de
acordo com o n.o 5 do artigo 5.o. A autorizaçªo pode ser
retirada e, sem prejuízo do disposto no n.o 6 do artigo 5.o,
podem ser estabelecidas normas específicas aplicÆveis a esses
critØrios de acordo com o procedimento referido no n.o 2 do
artigo 14.o.

6. A admissªo ou manutençªo nas listas de países terceiros
previstas na legislaçªo comunitÆria, para as espØcies ou catego-
rias relevantes, dos quais os Estados-Membros estªo autoriza-
dos a importar os produtos abrangidos pelo presente regula-
mento, deverÆ ser sujeita à apresentaçªo à Comissªo por parte
do país terceiro referido de garantias equivalentes às previstas
no presente regulamento.

CAP˝TULO VI

LABORATÓRIOS

Artigo 11.o

Laboratórios de referŒncia

1. Serªo designados, de acordo com o processo previsto no
n.o 2 do artigo 14.o, laboratórios comunitÆrios de referŒncia
para a anÆlise e teste das zoonoses e agentes zoonóticos cons-
tantes do Anexo I.

2. Serªo estabelecidas, em conformidade com o procedi-
mento referido no n.o 2 do artigo 14.o, as responsabilidades
e tarefas dos Laboratórios de ReferŒncia ComunitÆrios, nomea-
damente no que se refere à coordenaçªo das suas actividades e
das dos Laboratórios de ReferŒncia Nacionais.

3. Os Estados-Membros designarªo laboratórios nacionais de
referŒncia para as zoonoses e agentes zoonóticos constantes do
anexo I. Os nomes e endereços dos laboratórios serªo comu-
nicados à Comissªo.

4. Poderªo ser definidas nos termos do disposto no n.o 2 do
artigo 14.o determinadas responsabilidades e tarefas dos Labo-
ratórios de ReferŒncia Nacionais, nomeadamente no que se
refere à coordenaçªo das suas actividades e das dos Laborató-
rios relevantes nos Estados-Membros.

Artigo 12.o

Aprovaçªo de laboratórios, requisitos de qualidade e mØ-
todos de teste aprovados

1. Os laboratórios que participam nos programas de con-
trolo nos termos dos artigos 5.o e 7.o, em que sªo analisadas

amostras para pesquisa da presença das zoonoses e agentes
zoonóticos constantes do anexo I, deverªo ser aprovados pela
autoridade competente.

2. A partir de 1 de Janeiro de 2005, o mais tardar, cada
Estado-Membro deverÆ assegurar que os laboratórios referidos
no n.o 1 aplicam sistemas de garantia de qualidade que estejam
em conformidade com os requisitos da Norma EN/ISO 17025.

Os laboratórios devem colaborar regularmente em testes orga-
nizados ou coordenados pelo laboratório nacional de referŒn-
cia.

3. Os testes para pesquisa de zoonoses e agentes zoonóticos
constantes do Anexo I deverªo ser efectuados segundo os mØ-
todos e protocolos recomendados pelas organizaçıes interna-
cionais de normalizaçªo, como mØtodos de referŒncia.

Poderªo ser utilizados mØtodos alternativos, caso tenham sido
validados de acordo com normas reconhecidas internacional-
mente e ofereçam resultados equivalentes aos obtidos pelo mØ-
todo de referŒncia relevante.

Sempre que necessÆrio, poderªo ser aprovados outros mØtodos
de teste, de acordo com o procedimento referido no n.o 2 do
artigo 14.o.

CAP˝TULO VII

APLICA˙ˆO

Artigo 13.o

Alteraçıes dos anexos e medidas de aplicaçªo e de tran-
siçªo

Sempre que adequado, após consulta da Autoridade Alimentar
Europeia, os anexos podem ser alterados ou poderªo ser adop-
tadas medidas de transiçªo ou de aplicaçªo adequadas, in-
cluindo as alteraçıes necessÆrias aos certificados sanitÆrios re-
levantes, de acordo com o procedimento previsto no n.o 2 do
artigo 14.o.

Artigo 14.o

ComitØ

1. A Comissªo deverÆ ser assistida pelo ComitØ para a se-
gurança dos alimentos e sanidade animal estabelecido pelo
Regulamento (CE) n.o . . ./. . . do Parlamento Europeu e do
Conselho de . . . [que determina os princípios e normas gerais
da legislaçªo alimentar, cria a Autoridade Alimentar Europeia e
estabelece procedimentos em matØria de segurança dos alimen-
tos].

2. Nos casos em que seja feita remissªo para o presente
nœmero, serÆ aplicÆvel o procedimento de regulamentaçªo pre-
visto no artigo 5.o da Decisªo 1999/468/CE do Conselho, de
acordo com o disposto no seu artigo 7.o e no seu artigo 8.o.
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3. O período previsto no n.o 6 do artigo 5.o da Decisªo
1999/468/CE Ø fixado em trŒs meses.

CAP˝TULO VIII

DISPOSI˙ÕES GERAIS E FINAIS

Artigo 15.o

Controlos comunitÆrios

A Comissªo efectuarÆ, nos Estados-Membros e países terceiros,
controlos no local em conformidade com as decisıes
98/139/CE e 98/140/CE, a fim de assegurar a aplicaçªo uni-
forme das disposiçıes do presente regulamento, de disposiçıes
adoptadas em sua aplicaçªo e de eventuais medidas de salva-
guarda.

Artigo 16.o

Alteraçªo da Directiva 64/432/CEE

No n.o 2 do artigo 3.o da Directiva 64/432/CEE Ø inserida a
seguinte alínea f):

«f) ter sido submetidos, sempre que relevante, a controlos que
cumpram os requisitos do Regulamento (CE) n.o . . ./. . . do
Parlamento Europeu e do Conselho (*) [presente regula-
mento].

___________
(*) JO L . . .».

Artigo 17.o

Alteraçªo da Directiva 72/462/CEE

Ao artigo 6.o da Directiva 72/462/CEE Ø aditado o seguinte
n.o 7:

«7. Os animais vivos devem ser originÆrios de países
terceiros onde vigorem disposiçıes equivalentes aos requi-
sitos respeitantes ao controlo de zoonoses e agentes zoo-

nóticos estabelecidos no Regulamento (CE) n.o . . ./. . . do
Parlamento Europeu e do Conselho (*) [presente regula-
mento].

___________
(*) JO L . . .».

Artigo 18.o

Alteraçªo da Directiva 90/539/CEE

A Directiva 90/539/CEE Ø alterada do seguinte modo:

1. Ao n.o 1 do artigo 6.o Ø aditada a seguinte alínea d):

«d) ter sido submetidos a controlos que cumpram os requi-
sitos do Regulamento (CE) n.o . . ./. . . do Parlamento
Europeu e do Conselho (*) [presente regulamento].

___________
(*) JO L . . .».

2. Ao artigo 10.o Ø aditada a seguinte alínea e):

«e) que tenham sido submetidos a controlos que cumpram
os requisitos do Regulamento (CE) n.o . . ./. . . do Parla-
mento Europeu e do Conselho [presente regulamento]».

3. Ao n.o 2 do artigo 21.o Ø aditada a seguinte alínea h):

«h) conformidade com as regras comunitÆrias relativas ao
controlo de zoonoses e agentes zoonóticos».

Artigo 19.o

Entrada em vigor

O presente regulamento entra em vigor no vigØsimo dia se-
guinte ao da sua publicaçªo no Jornal Oficial das Comunidades
Europeias.

É aplicÆvel a partir de 1 Janeiro 2003.

O presente regulamento Ø obrigatório em todos os seus ele-
mentos e directamente aplicÆvel em todos os Estados-Membros.
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ANEXO I

A. Zoonoses e agentes zoonóticos para os quais serªo estabelecidos objectivos comunitÆrios com vista à
diminuiçªo da prevalŒncia nos termos do artigo 4.o

1. Zoonose/agente zoonótico 2. Populaçªo animal 3. Fase da cadeia ali-
mentar

4. Objectivo a esta-
belecer atØ (data)

5. O teste e a certi-
ficaçªo obrigatórios
para o comØrcio de-
verÆ aplicar-se a par-

tir de

Todos os serótipos de salmonela sig-
nificativos em matØria de saœde pœ-
blica (a)

Bandos de Gallus
gallus de repro-
duçªo

Produçªo primÆria 31.12.2003 1.1.2005

Salmonella Enteritidis e Salmonella
Typhimurium

Galinhas poedeiras Produçªo primÆria 31.12.2004 1.1.2006

Todos os serótipos de salmonela sig-
nificativos em matØria de saœde pœ-
blica (a)

Frangos Produçªo primÆria 31.12.2005 1.1.2007

Todos os serótipos de salmonela sig-
nificativos em matØria de saœde pœ-
blica (a)

Perus Produçªo primÆria 31.12.2006 1.1.2008

Todos os serótipos de salmonela sig-
nificativos em matØria de saœde pœ-
blica (a)

Efectivos de suínos
de reproduçªo

Produçªo primÆria 31.12.2006 1.1.2008

(a) Os serótipos serªo definidos quando o objectivo for estabelecido.

B. CritØrios para o estabelecimento da lista de zoonoses e fases da cadeia alimentar na Parte A supra

Sempre que necessÆrio, podem ser aditados ou suprimidos, zoonoses e agentes zoonóticos ou serem especificadas
diferentes fases da cadeia alimentar, tendo nomeadamente em conta:

� a sua ocorrŒncia em populaçıes humanas e animais, nos gØneros alimentícios e nos alimentos para animais;

� a sua gravidade nos seres humanos;

� as respectivas consequŒncias económicas para os serviços de saœde e para as empresas do sector alimentar;

� as respectivas tendŒncias epidemiológicas nas populaçıes animais e humanas e nos alimentos para animais e
gØneros alimentícios, e

� as opçıes de gestªo previstas na fase do objectivo em questªo.

C. Detalhes de objectivos

Os objectivos comunitÆrios referidos no n.o 1 do artigo 4.o consistirªo, pelo menos:

1. Numa expressªo numØrica:

a) Da percentagem mÆxima de unidades epidemiológicas que permanecem positivas, e/ou

b) Da percentagem mínima de reduçªo num nœmero positivo de unidades epidemiológicas,

2. No prazo mÆximo durante o qual o objectivo deverÆ ser alcançado,

3. Na definiçªo das unidades epidemiológicas referidas no ponto 1, e

4. Na definiçªo dos regimes de teste necessÆrios para verificar o alcance do objectivo.
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ANEXO II

CONTROLO DAS ZOONOSES E AGENTES ZOONÓTICOS CONSTANTES DO ANEXO I

A. Requisitos gerais aplicÆveis aos programas de controlo nacionais

O programa terÆ em conta a natureza da zoonose e/ou do agente zoonótico em questªo e a situaçªo específica de
cada Estado-Membro, devendo:

a) Indicar o seu objectivo, tendo em consideraçªo a importância da zoonose em questªo;

b) Especificar:

1. Generalidades

1.1. A ocorrŒncia das zoonoses referidas no Estado-Membro com referŒncia específica aos resultados obtidos no
âmbito da vigilância ao abrigo do disposto no artigo 4.o da Directiva . . ./. . ./CE do Parlamento Europeu e do
Conselho [relativa ao controlo de zoonoses e de agentes zoonóticos e que altera a Decisªo 90/424/CEE do
Conselho e revoga a Directiva 92/117/CEE do Conselho],

1.2. A zona geogrÆfica ou, sempre que adequado, as unidades epidemiológicas em que o programa vai ser
aplicado,

1.3. A infra-estrutura das autoridades competentes em questªo;

1.4. A lista de laboratórios aprovados, nos quais sªo analisadas as amostras colhidas no âmbito do programa;

1.5. Os mØtodos utilizados no exame dos agentes zoonóticos;

1.6. Os controlos oficiais (incluindo regimes de amostragem) a nível dos alimentos para animais, do bando de
aves e/ou do efectivo pecuÆrio;

1.7. Os controlos oficiais (incluindo regimes de amostragem) noutras fases da cadeia alimentar e a nível dos
alimentos para animais;

1.8. O tipo de medidas estabelecidas pelas autoridades competentes no que diz respeito a animais ou produtos em
que se tenham detectado zoonoses e agentes zoonóticos, nomeadamente para proteger a saœde pœblica;

1.9. A legislaçªo nacional pertinente;

2. No que diz respeito às empresas do sector alimentar abrangidas pelo programa

2.1. A estrutura da produçªo da espØcie em questªo e produtos derivados;

2.2. A estrutura da produçªo dos alimentos para animais;

2.3. Os guias de boas prÆticas de criaçªo animal ou outras directrizes (obrigatórias ou facultativas), que definam,
pelo menos:

� a gestªo da higiene nas exploraçıes,

� as medidas destinadas a evitar a entrada de infecçıes de que sªo portadores os animais, os alimentos para
animais, a Ægua potÆvel, o pessoal que trabalha na exploraçªo,

� a higiene do transporte de animais que entram e saem das exploraçıes;

2.4. A supervisªo veterinÆria de rotina nas exploraçıes;

2.5. O registo das exploraçıes;

2.6. A manutençªo de registos nas exploraçıes;

2.7. Os documentos que acompanham os animais aquando da sua expediçªo;

2.8. Outras medidas destinadas a assegurar a rastreabilidade dos animais;
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c) Respeitar as regras e níveis mínimos de amostragem estabelecidos na parte B;

d) Sempre que relevante, respeitar os requisitos específicos estabelecidos nas Partes C a E.

B. Requisitos mínimos de amostragem

1. Após a aprovaçªo do respectivo programa de controlo referido no artigo 5.o, o operador da empresa do sector
alimentar deve, à sua própria custa, proceder à colheita de amostras para detecçªo de zoonoses ou agentes
zoonóticos constantes do Anexo I, devendo ser respeitada a amplitude mínima de amostragem a seguir indicada:

Zoonose/agente zoonótico EspØcie animal Dados
A amostragem deve abranger pelo
menos as seguintes fases de pro-

duçªo

Todos os serótipos de salmo-
nela significativos em matØria
de saœde pœblica (a)

1. Bandos de Gallus gallus
de reproduçªo

1.1. Efectivos de repro-
duçªo

a) alimentos para
animais

b) animais vivos i) Pintos com um dia
ii) 4 semanas de idade

iii) 2 semanas antes da pas-
sagem à fase ou unidade
de postura

1.2. Efectivos de aves de
capoeira de repro-
duçªo adultas

a) alimentos para
animais

b) animais vivos i) de 2 em 2 semanas du-
rante o período de pos-
tura

Salmonella Enteritidis e Salmo-
nella Typhimurium

2. Poedeiras comerciais a) alimentos para
animais

2.1. Efectivos de repro-
duçªo

b) animais vivos i) Pintos com um dia
ii) Frangas 2 semanas antes

da passagem à fase ou
unidade de postura

2.2. Bandos de poedeiras a) alimentos para
animais

b) animais vivos i) cada 9 semanas durante a
fase de postura

Todos os serótipos de salmo-
nela significativos em matØria
de saœde pœblica (a)

3. Frangos a) alimentos para
animais

b) animais vivos i) Aves que partem para
abate

c) Inspecçªo ante-
-mortem

Todos os serótipos de salmo-
nela significativos em matØria
de saœde pœblica (a)

4. Perus Inspecçªo ante-
-mortem

i) Aves que partem para
abate

5. Suínos Inspecçªo ante-
-mortem

i) Animais que partem para
abate

(a) Os serótipos serªo definidos quando o objectivo for estabelecido.

2. Os dados recolhidos serªo acompanhados das seguintes informaçıes:

a) Data e local de amostragem;

b) Identificaçªo do bando/efectivo.

3. Nªo podem ser utilizados testes imunológicos se os animais tiverem sido vacinados a nªo ser que tenha sido
provado que a vacina utilizada nªo interfere com o mØtodo de teste aplicado.
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C. Requisitos específicos aplicÆveis aos bandos de reproduçªo de Gallus gallus

Sempre que, no seguimento de uma pesquisa efectuada nos termos do ponto 1 do quadro na parte B.1, se confirmar
a presença de Salmonella Enteritidis ou Salmonella Typhimurium nas aves de um bando de reproduçªo de Gallus gallus,
deverªo ser tomadas as seguintes medidas:

Os ovos nªo incubados do bando devem ser destruídos ou destinados ao fabrico de ovoprodutos ou sujeitos a um
tratamento equivalente destinado a garantir a eliminaçªo da Salmonella Enteritidis e da Salmonella Typhimurium, de
acordo com o Regulamento (CE) n.o . . ./. . . [relativo à higiene dos gØneros alimentícios].

Sem prejuízo das exigŒncias na Parte E infra, todas as aves � incluindo pintos com um dia � do bando devem ser
abatidas ou destruídas por forma a diminuir tanto quanto possível o risco de propagaçªo de salmonella. O abate deve
ser efectuado de acordo com [ponto 11, Capítulo IV, Secçªo II do Anexo II] (as disposiçıes relevantes) do Regula-
mento (CE) n.o . . ./. . . do Parlamento Europeu e do Conselho de . . . [que estabelece as normas de higiene específicas
para os gØneros alimentícios de origem animal] e com [ponto 5, Secçªo I, Capítulo III do Anexo II] (as disposiçıes
relevantes) do Regulamento (CE) n.o . . ./. . . do Parlamento Europeu e do Conselho [que estabelece as normas
detalhadas para a organizaçªo de controlos oficiais a produtos de origem animal destinados ao consumo humano].

Sempre que os ovos para incubaçªo provenientes de bandos nos quais tenha sido confirmada a presença de
Salmonella Enteritidis ou de Salmonella Typhimurium se encontrem ainda num centro de incubaçªo, esses ovos deverªo
ser destruídos ou tratados como matØrias de alto risco de categoria 3, em conformidade com o Regulamento (CE)
n.o . . ./. . . do parlamento Europeu e do Conselho de . . . [que estabelece as regras sanitÆrias relativas a subprodutos
de origem animal nªo destinadas ao consumo humano].

D. ExigŒncias específicas referentes a bandos de galinhas poedeiras

A partir de 1 de Janeiro de 2008, os ovos só serªo utilizados para o consumo humano directo (ovos de consumo)
desde que provenham de um bando comercial de galinhas poedeiras sujeitas ao regime de teste de acordo com o
Ponto 2 no quadro da Parte B.1 e sejam subsequentemente considerados nªo contaminados.

Os ovos originÆrios de bandos com estatuto desconhecido, suspeito de contaminaçªo ou de bandos contaminados
devem ser destinados ao fabrico de ovoprodutos ou sujeitos a um tratamento equivalente destinado a garantir a
eliminaçªo da Salmonella Enteritidis e da Salmonella Typhimurium, de acordo com o Regulamento (CE) n.o . . ./. . .
[relativo à higiene dos gØneros alimentícios].

Sem prejuízo das exigŒncias na Parte E infra, todas as aves do bando devem ser abatidas ou destruídas por forma a
diminuir tanto quanto possível o risco de propagaçªo de salmonela. O abate deve ser efectuado de acordo com
[ponto 11, Capítulo IV, Secçªo II do Anexo II] (as disposiçıes relevantes) do Regulamento (CE) n.o . . ./. . . do
Parlamento Europeu e do Conselho de . . . [que estabelece as normas de higiene específicas para os gØneros
alimentícios de origem animal] e com [ponto 5, Secçªo I, Capítulo III do Anexo II] (as disposiçıes relevantes) do
Regulamento (CE) n.o . . ./. . . do Parlamento Europeu e do Conselho [que estabelece as normas detalhadas para a
organizaçªo de controlos oficiais a produtos de origem animal destinados ao consumo humano].

E. ExigŒncias específicas referentes a bandos de frangos

A partir de 1 de Janeiro de 2009, aplicar-se-Æ o seguinte critØrio para a colocaçªo no mercado de carne de aves de
capoeira fresca, a menos que esta seja destinada a um tratamento tØrmico industrial ou a outro tratamento que
permita a eliminaçªo da salmonela, de acordo com o Regulamento (CE) n.o . . ./. . . [relativo à higiene dos gØneros
alimentícios]:

«Salmonela: ausŒncia em 25 gramas»

Estas exigŒncias podem ser revistas em conformidade com o procedimento referido no n.o 2 do artigo 14.o e após
consulta ao comitØ científico habilitado.
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